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e) Secretariar os actos académicos de cuja presi-
dência esteja incumbido o director ou o pre-
sidente do conselho directivo da respectiva
escola;

f) Receber e dar andamento a toda a correspon-
dência entrada na secretaria, apresentando à
assinatura do director ou presidente do conselho
directivo os documentos que dela careçam;

g) Assinar as certidões passadas pela secretaria;
h) Subscrever os diplomas de curso;
i) Assegurar a boa arrumação e conservação do

arquivo da escola.

4 — Os secretários das escolas superiores não inte-
gradas possuem, com as necessárias adaptações, nos ter-
mos do n.o 2 do artigo 41.o da Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro, as competências atribuídas ao administrador
de instituto politécnico.

Artigo 3.o

1 — Os administradores dos institutos politécnicos
são nomeados por despacho do presidente do respectivo
instituto politécnico.

2 — Os secretários das escolas superiores integradas
em institutos politécnicos são nomeados por despacho
do presidente do respectivo instituto politécnico sob pro-
posta fundamentada do presidente do conselho directivo
ou do director, consoante os casos, da respectiva escola
superior.

3 — Os secretários das escolas superiores não inte-
gradas em institutos politécnicos são nomeados por des-
pacho do presidente do conselho directivo ou do direc-
tor, consoante os casos, da respectiva escola.

Artigo 4.o

É aplicável aos secretários das escolas sujeitas à tutela
do Ministério da Educação e de outros ministérios o
disposto nos artigos 2.o e 3.o, com excepção das escolas
de ensino militar e policial.

Artigo 5.o

É revogado o Decreto-Lei n.o 260/88, de 23 de Julho,
com excepção do artigo 3.o

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
de Março de 1997. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — António Luciano Pacheco de Sousa Franco — João
Cardona Gomes Cravinho — José Rodrigues Pereira Pene-
dos — Guilherme d’Oliveira Martins — Maria de Belém
Roseira Martins Coelho Henriques de Pina.

Promulgado em 9 de Maio de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 13 de Maio de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 7/97/A

Aplica à Região Autónoma dos Açores as disposições da lei de
bases da contabilidade pública e do regime de administração
financeira do Estado.

Pela Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro (lei de bases
da contabilidade pública), foram estabelecidas as novas
bases da contabilidade pública que constituem igual-
mente o ponto de partida para o projecto global de
reforma da administração financeira do Estado.

Posteriormente, o Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de
Julho, veio desenvolver as bases contidas na mencionada
lei, determinando a sua aplicabilidade às Regiões Autó-
nomas dos Açores e da Madeira, sem prejuízo das com-
petências dos respectivos órgãos de governo próprio.

Importa agora, reunidas que estão as condições essen-
ciais para o efeito e a consequente determinação da
administração regional autónoma nesse sentido, ade-
quar o conteúdo dos mencionados diplomas legais à
realidade orgânica e institucional da Região Autónoma
dos Açores.

Assim, a Assembleia Legislativa Regional dos Açores
decreta, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 229.o
da Constituição e da alínea c) do n.o 1 do artigo 32.o
do Estatuto Político-Administrativo da Região, o
seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — Na aplicação à Região Autónoma dos Açores
das bases da contabilidade pública, estabelecidas pela
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro, ter-se-á em conta as
adaptações constantes dos artigos 2.o e 3.o do presente
diploma.

2 — Na aplicação à Região Autónoma dos Açores
do desenvolvimento do regime de administração finan-
ceira do Estado, estabelecido pelo Decreto-Lei
n.o 155/92, de 28 de Julho, ter-se-á em conta as adap-
tações constantes dos artigos 4.o e 5.o do presente
diploma.

Artigo 2.o

Remissões no âmbito da Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro

1 — A expressão «serviços e organismos da adminis-
tração central», constante da parte final do n.o 2 do
artigo l.o, com o significado que lhe é atribuído pelo
mesmo preceito, reporta-se, na Região Autónoma dos
Açores, aos «serviços e organismos da administração
regional autónoma».

2 — A referência feita no n.o 4 do artigo 2.o a mem-
bros do Governo entende-se como feita a membros do
Governo Regional dos Açores.

3 — As referências feitas no n.o 4 do artigo 2.o, no
n.o 2 do artigo 8.o e no n.o 3 do artigo 10.o ao Plano
de Investimento e Despesas de Desenvolvimento da
Administração Central (PIDDAC) entendem-se como
feitas ao Plano Regional.

4 — A referência feita no n.o 1 do artigo 3.o a cofres
do Tesouro reporta-se na Região Autónoma dos Açores
a cofres do Tesouro Regional.
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5 — As referências feitas no n.o 2 do artigo 3.o e no
n.o 5 do artigo 6.o ao Orçamento do Estado entendem-se
como feitas ao Orçamento da Região Autónoma dos
Açores.

6 — As referências feitas no artigo 5.o e no n.o 3 do
artigo 10.o ao ministro competente reportam-se ao secre-
tário regional competente.

7 — As referências feitas no artigo 5.o, no n.o 2 do
artigo 7.o, no n.o 3 do artigo 10.o e no n.o 4 do artigo 16.o
ao Ministro das Finanças reportam-se ao Secretário
Regional da Presidência para as Finanças e Planea-
mento.

8 — A referência feita no n.o 3 do artigo 10.o ao Minis-
tro do Planeamento e da Administração do Território
entende-se como feita ao Secretário Regional da Pre-
sidência para as Finanças e Planeamento.

9 — As referências feitas nos n.os 2 e 4 do artigo 6.o
a lei e decreto-lei entendem-se como feitas a decreto
legislativo regional.

10 — A referência feita no n.o 2 do artigo 8.o aos
organismos competentes do Ministério das Finanças
reporta-se aos serviços competentes dependentes do
Secretário Regional da Presidência para as Finanças e
Planeamento.

Artigo 3.o

Competências

A competência que nos termos do n.o 2 do artigo 7.o
e do n.o 4 do artigo 16.o é atribuída ao Ministro das
Finanças, na administração regional autónoma é exer-
cida conjuntamente pelo secretário regional competente
e pelo Secretário Regional da Presidência para as Finan-
ças e Planeamento.

Artigo 4.o

Remissões no âmbito do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho

1 — As referências feitas no artigo 3.o, no n.o 1 do
artigo 5.o, no artigo 24.o e no n.o 2 do artigo 47.o ao
Orçamento do Estado entendem-se como feitas ao Orça-
mento da Região Autónoma dos Açores.

2 — As referências feitas no n.o 1 do artigo 4.o, nos
n.os 1 e 2 do artigo 5.o, no n.o 3 do artigo 19.o, no
artigo 25.o e no artigo 54.o a ministro competente repor-
tam-se ao secretário regional competente.

3 — As referências feitas no n.o 3 do artigo 4.o, nos
n.os 1 e 2 do artigo 7.o, no artigo 8.o, no artigo 24.o,
no n.o 1 do artigo 32.o e no artigo 37.o a decreto-lei
de execução orçamental entendem-se feitas ao diploma
regulamentar que, anualmente, põe em execução o
Orçamento da Região Autónoma dos Açores.

4 — A referência feita no n.o 1 do artigo 5.o a Lei
do Orçamento entende-se como feita ao decreto legis-
lativo regional que aprova o Orçamento da Região Autó-
noma dos Açores.

5 — A referência feita no n.o 1 do artigo 7.o a Conta
Geral do Estado entende-se como feita à Conta da
Região Autónoma dos Açores.

6 — As referências feitas no n.o 2 do artigo 7.o, no
n.o 1 do artigo 17.o, no n.o 3 do artigo 19.o e no artigo 55.o
à Direcção-Geral da Contabilidade Pública, no
artigo 30.o à Direcção-Geral do Tesouro e no n.o 3 do
artigo 35.o e nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 36.o aos cofres

do Estado entendem-se como feitas à Direcção Regional
do Orçamento e Tesouro e aos cofres do Tesouro
Regional.

7 — As referências feitas no n.o 3 do artigo 10.o, no
n.o 2 do artigo 17.o e no n.o 3 do artigo 49.o ao Plano,
bem como a referência feita no n.o 3 do artigo 53.o
ao PIDDAC, entendem-se como feitas ao Plano Regio-
nal.

8 — A referência feita no n.o 3 do artigo 53.o aos
órgãos responsáveis pelo planeamento reporta-se aos
órgãos que, na estrutura da administração regional autó-
noma, são responsáveis pelo planeamento da Região
Autónoma dos Açores.

9 — As referências feitas no artigo 12.o, no artigo 25.o,
no n.o 1 do artigo 39.o, no n.o 2 do artigo 48.o e no
artigo 54.o ao Ministro das Finanças entendem-se como
feitas ao Secretário Regional da Presidência para as
Finanças e Planeamento.

10 — As referências feitas no n.o 2 do artigo 38.o ao
director-geral da Contabilidade Pública, bem como no
n.o 4 do artigo 50.o e no n.o 2 do artigo 53.o ao Ministério
das Finanças, entendem-se como feitas aos órgãos e
serviços competentes dependentes do Secretário Regio-
nal da Presidência para as Finanças e Planeamento.

Artigo 5.o

Recurso ao crédito pelos organismos autónomos

1 — Os organismos autónomos podem contrair
empréstimos dentro dos limites e nas condições fixadas
pela Assembleia Legislativa Regional.

2 — O recurso ao crédito será sempre submetido a
autorização prévia do Secretário Regional da Presidên-
cia para as Finanças e Planeamento.

Artigo 6.o

Regulamentação

O Governo Regional publicará a regulamentação que
se revele necessária no âmbito da execução do disposto
no presente diploma, designadamente quanto à adap-
tação da estrutura orgânica dos serviços envolvidos na
presente reforma.

Artigo 7.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor na data da sua
publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa Regional
dos Açores, na Horta, em 10 de Abril de 1997.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
Dionísio Mendes de Sousa.

Assinado em Angra do Heroísmo em 24 de Abril
de 1997.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Mário Fernando de Campos Pinto.


